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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Mai 17 Jun 17 Jul 17 Ago 17 Set 17 Out 17

IGP-M (FGV) -0,93 -0,67 -0,72 0,10 0,47 0,20
INPC (IBGE) 0,36 -0,30 0,17 -0,03 -0,02 0,37

TR 0,07 0,05 0,06 0,05 0,00 0,00

TJLP (%) 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58 0,58

CUB/Pr 0,02 0,05 1,01 0,56 0,29 0,24

 Estima-se que 
haja atualmente cerca de 
190 mil condomínios no 
Brasil, dos mais vários ti-
pos, diferentes tamanhos, 
padrões aquisitivos e po-
pulacionais. O condomínio 
funciona como uma mini-
cidade e reúne dentro de si 
uma pequena comunidade 
aos moldes da sociedade 
macro em que vivemos. 
 Quem está à frente 
desses pequenos mundos? 
Sim, eles precisam ser 
geridos por alguém que 
administre os recursos fi-
nanceiros, organize as 
rotinas, coordene os fun-
cionários e realize todas as 
demais atividades práticas 
ou burocráticas as quais 
exige um condomínio. 
 O síndico é a 
figura no topo desta ca-
deia. Devido à sua grande 
importância, esse cargo 
passou até mesmo a ser 
uma profissão, com o sur-
gimento das administra-
doras e do síndico profis-

sional. Seja ela voluntária, 
eleita pela assembleia ou 
por contratação, a função 
de síndico é fundamen-
tal para o funcionamento 
adequado de um con-
domínio. 
 E é à pessoa do 
síndico que nosso jor-
nal presta homenagens e 
parabeniza neste mês de 
novembro, no qual é cele-
brado com justiça o Dia do 
Síndico. Você, homem ou 
mulher, que dedica parte do 
seu tempo em prol do bene-
fício coletivo e preservação 
do patrimônio condomi- 
nial, recebe nossas palmas 
neste novembro festivo!
 Na nossa edi- 
ção comemorativa você 
recebe informações 
atualizadas sobre temas de 
interesse do condomínio, 
sempre em linguagem 
simples, direta e sem en-
rolação! Confira o artigo 
de “Cotidiano” com uma 
temática bastante atual pre-
sente na maioria dos con-

domínios: as redes sociais, 
uma reflexão necessária. 
Sobre cuidados e inves-
timentos para a estrutura 
predial, veja nossa maté-
ria sobre manutenção de 
elevadores e a de instala-
ção de sistemas fotovol-
taicos. Você pode fazer o 
seu condomínio ser mais 
sustentável e, de quebra, 
economizar com isso!

 Seguimos firmes 
na missão de trazer ao 
nosso fiel público um con-
teúdo de qualidade e ante-
nado às novidades desse 
universo tão vasto que é a 
vida de síndico. Aproveite 
a leitura e siga conosco!
  

  Os Editores
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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 Seguimos firmes 
na missão de trazer ao 
nosso fiel público um con-
teúdo de qualidade e ante-
nado às novidades desse 
universo tão vasto que é a 
vida de síndico. Aproveite 
a leitura e siga conosco!
  

  Os Editores

Síndico deve estar atento às regras de 
convocação para Assembleia

 Lição básica para 
todo síndico é saber que as 
deliberações que dizem res-
peito ao condomínio devem 
ser feitas durante assembleia, 
cujo procedimento segue re-
gras pré-estabelecidas pelo 
Novo Código Civil e tam-
bém pela própria convenção 
condominial. É fundamen-
tal ressaltar que, caso não 
seja realizada dentro dos 
preceitos legais, a assem-
bleia pode ser impugnada.
 Por isso, é essencial 
que o síndico tenha ciência 
dos ritos a serem seguidos 
para validar a convocação 
de uma reunião oficial. Em 
primeiro lugar, deve-se saber 
que é dele a responsabilidade 
de convocação, sendo que, na 
sua omissão, a convocação 
pode ser feita por condôminos 

que representem ¼ (no míni-
mo) do condomínio, devendo 
constar no edital de convoca-
ção a assinatura dos mesmos.
 Outra questão im-
portante é a divulgação dessa 
convocação. A Convenção 
do condomínio geralmente 
prevê o tipo de convocação 
a qual poderá ser carta proto-
colada, Aviso de Recebi-
mento (AR) e edital a ser 
publicado na imprensa lo-
cal. A colocação de edital 
nos elevadores e na por-
ta de entrada do edifício 
auxilia ou aumenta o número 
de pessoas nas assembleias.
 De acordo com o ju-
rista Markus Samuel Leite 
Norat, em seu livro “O Con-
domínio Edilício – Doutrina, 
Prática e Casos Concretos”, 
caso não haja ampla divulga-
ção da reunião, sugerindo má 

fé do síndico em omitir essa 
informação, os condôminos 
podem alegar terem sido lesa-
dos e isso gera consequências. 
 Conforme o artigo 
1.354, do Código Civil, “a 
assembleia não poderá deli-
berar se todos os condôminos 
não forem convocados para 
a reunião”. Não havendo a 
convocação regular de algum 
condômino, a assembleia até 
poderá ser realizada, mas o 
condômino que não foi con-
vocado não terá obrigação de 
acatar qualquer deliberação 
tomada nessa assembleia. 
 E o que pode ocor-
rer caso seja confirmada a 
irregularidade na realiza-
ção de uma assembleia? Os 
condôminos poderão im-
pugnar, por meio de ação 
judicial, qualquer ata de as-
sembleia, desde que algum 

ato praticado por ocasião da 
convocação até a lavratura da 
ata tenha sido revestido de ví-
cios que resultem a anulação 
ou a decretação de nulidade. 
 Outro ponto a ser 
observado pelo síndico é o 
quórum, que nada mais é 
que o número mínimo de 
condôminos exigido por lei 
ou estatuto para que suas de-
liberações tenham valor legal. 
Esse quórum pode ser variáv-
el de acordo com a finalidade 
da deliberação, como por 
exemplo aprovação de con-
tas, execução de obras, etc. 
 Nesse contexto do 
quórum, é importante es-
tar familiarizado com algu-
mas expressões, tais como: 
Maioria absoluta ou maio-
ria do todo é a que leva em 
consideração a totalidade do 
condomínio (todos); Maioria 

simples ou maioria dos pre-
sentes corresponde a 50% 
mais um dos participantes 
da assembleia; 2/3 do todo 
se refere essa parcela con-
siderando todas as unidades.

A autora é colaboradora
do Jornal do Síndico
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Chamamento segue ritos que podem invalidar as deliberações da reunião caso não sejam devidamente obedecidos



 No Brasil, os con-
domínios sejam eles residen-
ciais, comerciais ou mistos – 
se dividem, basicamente, em 
dois grandes grupos: os que 
possuem convenção e regula-
mento interno e aqueles que 
são administrados sem nenhu-
ma regulamentação oficial. E 
quando se pergunta aos síndi-
cos  o motivo pelo qual o con-
domínio não tem suas regras 
administrativas e de convivên-
cia, a resposta mais comum é: 
o que mesmo deve conter es-
ses documentos? Parte desta 
resposta já está presente na 
lei de condomínios 4.591/64, 
que dita as regras de votação, 
composição da diretoria, por 
exemplo, mas a outra parte, 
será determinada pela própria 
assembléia de moradores, 
que podem expressar as suas 
preocupações e prioridades. 
A lei dá essa brecha por en-
tender que cada condomínio 
possui particularidades 
que devem ser respeitadas.
 Mas, para elabora-

ção de convenção e do regu-
lamento interno – este último 
pare mais com o acordo de 
convivência dos condomínios 
– a presença de um advo-
gado é indispensável. Ele é 
quem dara acessória para o 
condomínio, tirando duvidas 
e orientando para evitar pro-
blemas futuros. Por isso, é in-
dispensável a participação de 
todos os moradores, que têm 
que opinar, sugerir e ter bem 
claro as regras que estão se 
comprometendo a se submeter.

 Principais itens

 Moradores brigando 
por causa de animais? O que o 
regulamento diz respeito à pre-
sença deles no condomínio? O 
uso do salão de festas pode ser 
feito por qualquer morador? 
Parentes de condôminos po-
dem agendar reuniões? Quem 
se responsabiliza? Estas são 
algumas das perguntas mais 
comuns entre os condômi-
nos, e por isso estas e outras 

questões não podem ficar 
de fora. Abaixo, um quadro 
formulado por consultores 
condominiais, que acredi-
tam que nenhum destes itens 
pode ficar de fora do debate 
e, conseqüentemente, da con-
venção e do regulamento in-
terno. Não estão incluídos 
todos os itens e cada um deve 
ser analisado separadamente.
 Animais – A  per-
missão ou proibição de ani-
mais de estimação no con-
domínio construções e obras 
– reformas ou alterações nas 
áreas internas privativas são 
permitidas, desde que este-
jam dentro do estabelecido 
em legislação especifica 
para edificação, convenção, 
não comprometam a estru-
tura do edifício nem preju-
diquem os outros moradores.
 Fachada – A legis-
lação de condomínio proíbe 
qualquer alteração que modi-
fique a fachada do prédio, 
salvo se for obtida autoriza-
ção de todos os condomínios.

 Os infratores estão 
sujeitos a uma multa prevista 
na convenção e podem ser 
obrigados a desfazer a alte-
ração. Atenção a instalação 
de grades ou redes proteto-
ras não constitui alteração de 
fachada, pois visa a seguran-
ça, especialmente de crianças.
 Garagem  - A utiliza-
ção de garagem em espaço de 
uso comum pelos moradores 
pode ocasionar atritos. Por 
isso, convém que a convenção 
estipule regras, como: - iden-
tificação para entrada do veí-
culo (selos, cartões, chaves 
de acionamento, zelador, etc); 
- demarcação da vaga (fixa, 
por chegada, pr rodízio ou 
sorteio); - a definição de va-
gas pelo tamanho do veiculo; 
necessidade de manobras 
(pelo morador ou funcionário 
do condomínio); responsabi-
lidade sobre furtos e danos;
 Horário – A conven-
ção, o regimento interno ou 
as assembléias, em função da 
conveniência da maioria dos 

condomínios, determinam os 
horários para realização de 
mudanças, uso do salão de 
festas e de jogos, playground, 
da piscina, do fechamento 
das portas de acesso, de uso 
da garagem, etc. ninguém, 
sindico, pode determinar, 
unilateralmente, os horários.
 Piscina – As regras 
para utilização da piscina, 
como o horário e época de 
funcionamento, o exame 
médico, o uso por visitan-
tes, a contratação de pessoas 
para segurança e a manuten-
ção são itens que devem ser 
regulamentados pela con-
venção ou regimento interno.
 Salão de festa – O 
uso do salão deve ser pre-
visto na convenção ou no 
regimento interno, no que 
diz respeito à forma de sua 
utilização (custo, limpeza, 
horário, equipamentos etc).
  

 A autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Convenção e regimento interno: documentos 
imprescindíveis na administração do condomínio
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Entrega do imóvel e suas garantias

 A relação Síndico 
x Incorporadora nem sem-
pre é visto como uma rela-
ção amigável onde o cliente 
sempre tem a razão. Alguns 
procedimentos são impres- 
cindíveis para que não haja 
dúvidas na hora da entrega 
do empreendimento para o 
uso definitivo. Vale desta-
car a diferença entre entrega 
da obra e entrega do em-
preendimento. A entrega da 
obra acontece no momento 
da conclusão da construção 
e a entrega do empreendi-
mento envolve uma seria 
de procedimentos e ações 
que envolvem diversos 
agentes inclusive o cliente.  

RESPONSABILIDADES

 Cabe ao Incorpo-
rador do empreendimento 
elaborar alguns documentos 
que deverão ser entregues 
ao proprietário do imóvel 
tais como, Manual das Áreas 

comuns, Manual do Proprie- 
tário que atenderão as normas 
da ABNT (Desempenho, Ma-
nutenções e Uso do Imóvel), 
além disso, informar os pra-
zos de garantias, os serviços 
de atendimento ao cliente e 
a funcionalidade da assistên-
cia técnica aos usuários e 
síndicos da edificação. Além 
disso, a Incorporadora de-
verá fornecer o Alvará de 
Conclusão de Obra, Projeto  
Arquitetônico, Hidráulico, 
Elétrico, Incêndio e das áreas 
comum para o proprietário e 
para o síndico. Estes por sua 
vez também possuem respon-
sabilidades de não usar as 
edificações fora dos padrões 
e condições previstas e pro-
jetadas, não realizar refor-
mas sem seguir as diretrizes 
da NBR 16.280 – Norma de 
Reforma, seguir o manual de 
uso e operação e manutenção 
da edificação. Estes manu-
ais devem ser de fácil com-
preensão e linguagem de 

como proceder em casos de 
situações normais e não nor-
mais, suas responsabilidades 
e garantias oferecidas dos 
fabricantes, instaladores e 
das companhias de seguro. 

DAS GARANTIAS

 Outro documento 
importante é o Termo de Ga-
rantia, no qual são relaciona-
dos os materiais e os sistemas 
construtivos empregados e 
onde constam os prazos de 
garantia a partir da conclusão 
do imóvel e deverá ser entre-
gue no ato do recebimento da 
edificação. Estes prazos são 
correlacionados com a NBR 
15.575 – Norma de Desem-
penho – e que correspondem 
aos prazos totais de garantia, 
não implicando soma aos 
prazos de garantias legais. Os 
prazos de garantia de mate-
riais, equipamentos e serviços 
dos sistemas tem validade a 
partir da data da emissão do 

auto de conclusão do imóvel. 

A HORA DA ENTREGA

 O ideal é que o pro-
prietário ao receber o imó- 
vel e o síndico ao receber o 
empreendimento, contrate 
um profissional ou uma em-
presa especializada habi-
litada e com experiência em 
inspeção predial para rece-
ber o imóvel antes de assinar 
o Termo de Recebimento. 
Junto com os documentos 
entregues pela Incorpora-
dora este profissional poderá 
realizar a vistoria de acordo 
com o memorial descritivo 
de todos os processos cons- 
trutivos como, instalações 
de gás, instalações elétricas 
e hidráulicas e até mesmo 
ás áreas comuns. A Exper-
tise Engenharia Diagnóstica 
realiza estes serviços de in-
speções de entrega de imóvel 
e de empreendimento e edifí-
cios em períodos de garantia. 

CONDOMÍNIO LEGAL
 
 Após os procedimen-
tos de entrega do imóvel tan-
to para o proprietário quanto 
para o responsável pelo con-
domínio, no caso de con-
domínios novos, o procedi-
mento padrão é que o síndico 
seja auxiliado por uma admi-
nistradora e marcar uma as-
sembleia para providenciar 
o Estatuto do condomínio, 
o Regimento Interno e, se 
necessário, as eleições do 
síndico, do subsíndico e do 
Conselho Fiscal. Na reunião 
também se esclarecem os di-
reitos e obrigações da admi-
nistradora, do síndico e dos 
proprietários de unidades 
residenciais do condomínio.

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

condomínios, determinam os 
horários para realização de 
mudanças, uso do salão de 
festas e de jogos, playground, 
da piscina, do fechamento 
das portas de acesso, de uso 
da garagem, etc. ninguém, 
sindico, pode determinar, 
unilateralmente, os horários.
 Piscina – As regras 
para utilização da piscina, 
como o horário e época de 
funcionamento, o exame 
médico, o uso por visitan-
tes, a contratação de pessoas 
para segurança e a manuten-
ção são itens que devem ser 
regulamentados pela con-
venção ou regimento interno.
 Salão de festa – O 
uso do salão deve ser pre-
visto na convenção ou no 
regimento interno, no que 
diz respeito à forma de sua 
utilização (custo, limpeza, 
horário, equipamentos etc).
  

 A autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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STJ - RECURSO ESPE-
CIAL REsp 1152148 SE 
2009/0156052-4 (STJ)
Data de publica-
ção: 02/09/2013
Ementa: PROCES-
SO CIVIL. DIREITOS 
REAIS. RECURSO ES-
PECIAL. AÇÃO REIN-
VINDICATÓRIA. CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO. 
VAGA NA GARAGEM. 
COISA REIVINDICANDA 
NÃO INDIVIDUALIZA-
DA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A ação reivindicatória 
(art. 1.228 do CC ), fun-
dada no direito de sequela, 
outorga ao proprietário o 
direito de pleitear a retom-
ada da coisa que se encon-
tra indevidamente nas mãos 
de terceiro, tendo como 
requisitos específicos: (i) a 
prova do domínio da coisa 
reivindicanda; (ii) a indi-
vidualização do bem; e (iii) 
a comprovação da posse 
injusta. 2. Em condomínio 
edilício, a vaga de garagem 
pode ser enquadrada como: 
(i) unidade autônoma (art. 
1.331 , § 1º , do CC ), desde 
que lhe caiba matrícula in-
dependente no Registro de 
Imóveis, sendo, então, de 
uso exclusivo do titular; (ii) 
direito acessório, quando 

vinculado a um apartamen-
to, sendo, assim, de uso par-
ticular; ou (iii) área comum, 
quando sua fruição couber a 
todos os condôminos indis-
tintamente. 3. A via da ação 
reivindicatória não é fran-
queada àquele que pretende 
obter direito exclusivo de 
vaga no estacionamento, 
quando este, na verdade, 
configura direito acessório 
da unidade autônoma ou 
área de uso comum, uma 
vez que, nessas hipóteses, 
inexiste requisito essencial 
ao seu ajuizamento, qual 
seja, a individualização do 
bem reivindicando. 4. No 
caso em exame, as vagas 
na garagem encontram-se 
na área comum do edifí-
cio ou são acessórias aos 
apartamentos, a depender 
do que regula a conven-
ção do condomínio, o que 
se torna ainda mais evi-
dente ante a ausência de 
matrícula autônoma no 
Registro de Imóveis, des-
cabendo, por isso, o manejo 
da ação reivindicatória. 5. 
Recurso especial provido.

STJ - AGRAVO REGI-
MENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL 
AgRg no AREsp 383905 

RJ 2013/0270091-1 (STJ)
Data de publica-
ção: 17/11/2014
Ementa: AGRAVO REGI-
MENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE CESSÃO 
DE DIREITOS AQUI-
SITIVOS DE UNIDADE 
IMOBILIÁRIA EM CON-
DOMÍNIO EDILÍCIO. 
I N A D I M P L E M E N T O 
CONTRATUAL. INEX-
ISTÊNCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA CONTRAT-
UAL E FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
NÃO PROVIMENTO. 1. 
O Tribunal de origem en-
tendeu, com base nos fa-
tos, provas e conteúdo 
contratual dos autos, que 
não houve inadimplemento 
contratual. O acolhimento 
das razões de recurso, na 
forma pretendida, deman-
daria o reexame de matéria 
fática. Incidência dos ver-
betes 5 e 7 da Súmula desta 
Corte. 2. Agravo regimental 
a que se nega provimento.

TJ-SP - Apelação APL 
01963538720128260100 
SP 0196353-
87.2012.8.26.0100 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 31/03/2015

Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Regula-
mento interno. Infração. 
Multa. Anulação. Impro-
cedência. Sentença cor-
reta. Apelação desprovida.

TJ-SP - Apelação APL 
00028693420128260286 
SP 0002869-
34.2012.8.26.0286 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 15/03/2016
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Administração. 
Ação de consignação em 
pagamento. Aumento de 
despesa condominial. Ile-
gitimidade passiva da ad-
ministradora. Sentença cor-
reta. Apelação não provida.

TJ-SP - Apelação APL 
01516739320078260002 
SP 0151673-
93.2007.8.26.0002 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 11/12/2015
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Limites de 
utilização de área comum 
(fachada externa do pré-
dio). Abordagem de con-
domínio para remoção de 
aparelho de ar condicio-
nado instalado na varanda 
de apartamento. Juízo de 
improcedência. Apelo do 

autor. Desprovimento.

TJ-SP - Agravo 
de Instrumento AI 
20664255320158260000 
SP 2066425-
53.2015.8.26.0000 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 01/09/2015
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Reparos recla-
mados na estrutura condo-
minial. Ação de natureza 
edilícia. Vigência da Res-
olução 693/2015, artigo 2º. 
Competência do DP III. 
Conflito suscitado. Julga-
mento suspenso. RECUR-
SO NÃO CONHECIDO.

TJ-SP - Agravo 
de Instrumento AI 
21448612620158260000 
SP 2144861-
26.2015.8.26.0000 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 19/08/2015
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Reparos recla-
mados na estrutura condo-
minial. Ação de natureza 
edilícia. Vigência da Res-
olução 693/2015, artigo 2º. 
Competência do DP III. 
Conflito suscitado. Julga-
mento suspenso. RECUR-
SO NÃO CONHECIDO.
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 A energia solar é 
a energia eletromagnética 
cuja fonte é o sol. Ela pode 
ser transformada em energia 
térmica ou elétrica e aplicada 
em diversos usos rotineiros. 
É viável instalar um sistema 
fotovoltaico e gerar energia 
a partir da luz solar no con-
domínio? Sim! Vários pré-
dios residenciais no Brasil 
já experimentam na prática 
as vantagens de se utilizar 
essa alternativa sustentável. 
 Primeiro, é necessário 
saber que para a produção 
de energia elétrica são usa-
dos dois sistemas: o helio-
térmico, em que a irradiação 
é convertida primeiramente 
em energia térmica e pos-
teriormente em elétrica; e o 
fotovoltaico, em que a irra-
diação solar é convertida di-
retamente em energia elétrica.
 Essa energia será cap-
tada por coletores que ficam 
instalados nas áreas onde há 
maior incidência de luz solar, 

normalmente nas coberturas 
dos edifícios. Um painel de 
100 Wp no Brasil pode pro-
duzir em média um máximo 
entre 400 e 650 Wh por dia (ou 
entre 12 e 20 kWh por mês). 
 A energia gerada pode 
ser distribuída nas áreas co-
muns ou entre os apartamen-
tos, servindo, por exemplo, 
para aquecer a água do ban-
ho, em substituição ao chu-
veiro elétrico, um dos com-
ponentes que mais consome 
energia em uma casa. A ins- 
talação de painéis de energia 
fotovoltaica em condomínios 
pode gerar economia de 
até 80% nas contas de luz.
 O condomínio Parque 
Gran Cielo, em Aparecida de 
Goiânia (GO), é um exem-
plo de empreendimento es-
pecialmente planejado para 
obter êxito no uso de energia 
solar. As áreas de piscina, 
salão de festas, bicicletário, 
churrasqueira e playground 
serão todas abastecidas com 
energia fotovoltaica, é o que 

prevê a construtora respon-
sável. A estimativa é que os 
painéis fotovoltaicos sejam 
capazes de gerar 1.864 kWh/
mês, o suficiente para a de-
manda das áreas coletivas, im-
pactando significativamente 

nas contas do condomínio. 
Que equipamentos são ne-
cessários para a instalação 
de um sistema fotovoltaico? 
Primeiramente os inversores, 
responsáveis por transfor-
mar a corrente contínua (CC) 

A energia gerada 
pode ser distribuída 
nas áreas comuns ou 
entre os apartamen-
tos, servindo, por 
exemplo, para aquec-
er a água do banho, 
em substituição ao 
chuveiro elétrico, um 
dos componentes que 
mais consome 
energia em uma 
casa.

em corrente alternada (CA) e 
ajustar a voltagem de acordo 
com a necessidade; baterias, 
que serão usadas para arma-
zenar energia; controladores 
de carga, os quais regulam o 
carregamento das baterias, 
bem como outros equipamen-
tos complementares como ca-
bos, estruturas de fixação para 
os painéis e outros acessórios.
 Para adotar um siste-
ma de obtenção e processa-
mento de energia solar primei-
ramente é necessário contar 
com a assessoria de uma em-
presa especializada nesse ser-
viço. Engenheiros e outros pro-
fissionais poderão avaliar as 
necessidades do condomínio e 
fazer o dimensionamento dos 
módulos de placas de capta-
ção, bem como os melhores 
locais, orientação e inclinação 
(tudo influencia na eficiência) 
para instalá-los de modo a ob-
ter o melhor aproveitamento.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Energia solar é alternativa econômica 
e sustentável para condomínios
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em corrente alternada (CA) e 
ajustar a voltagem de acordo 
com a necessidade; baterias, 
que serão usadas para arma-
zenar energia; controladores 
de carga, os quais regulam o 
carregamento das baterias, 
bem como outros equipamen-
tos complementares como ca-
bos, estruturas de fixação para 
os painéis e outros acessórios.
 Para adotar um siste-
ma de obtenção e processa-
mento de energia solar primei-
ramente é necessário contar 
com a assessoria de uma em-
presa especializada nesse ser-
viço. Engenheiros e outros pro-
fissionais poderão avaliar as 
necessidades do condomínio e 
fazer o dimensionamento dos 
módulos de placas de capta-
ção, bem como os melhores 
locais, orientação e inclinação 
(tudo influencia na eficiência) 
para instalá-los de modo a ob-
ter o melhor aproveitamento.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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 Com a construção de 
edifícios cada vez mais altos, 
a importância dos elevadores 
aumenta nos condomínios. 
Eles são equipamentos essen-
ciais para a rapidez e conforte 
no transporte de condômi-
nos, sobretudo daqueles com 
dificuldade de locomoção (ido-
sos, cadeirantes, gestantes). A 
conservação dos elevadores 
é, portanto, essencial para 
preservar também o bom fun-
cionamento do condomínio. 
 Assim como qualquer 
outra máquina, os elevadores 
precisam passar por vistorias 
e manutenções periódicas que 
assegurem sua eficácia e se-
gurança aos que o utilizam. 
Economizar nisso pode ser um 
erro grave - e potencialmente 
danoso - que pode gerar inclu-
sive acidentes, cuja respon-
sabilidade pelos mesmos recai 
sobre o síndico negligente. 
 O elevador geral-
mente dá sinais quando algo 
não anda bem e ignorá-los 
pode culminar em um acidente 

por vezes fatal. Desnível entre 
a cabine e o patamar do andar, 
solavancos como se estivesse 
“freando” ao longo do trajeto, 
estacionar entre dois andares, 
se mover com a porta aberta ou 
não abri-la quando acionado, 
são alguns dos “sintomas” que 
devem servir de desconfiança. 
 Observando qual-
quer um desses sinais, o 
elevador deve ser inativado 
e a empresa responsável pela 
manutenção deve ser convo-
cada. Lembrando que todos 
os condomínios devem, por 
obrigação, possuir contrato 
permanente com empresa de 
manutenção de elevadores. 
  Todos os estabeleci-
mentos com elevadores de-
vem obedecer à NBR 15.597 
da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). 
A norma foi revista em 2008 
e trouxe avanços significa-
tivos, estabelecendo regras 
para a melhoria da segu-
rança dos elevadores de pas-
sageiros existentes, com o 

objetivo de atingir um nível 
equivalente de segurança 
equivalente a um eleva-
dor recentemente instalado.
 Porém não basta o 
síndico seguir corretamente o 
calendário de inspeções e ma-
nutenções. A vida útil, eficácia 
e segurança dos elevadores 

também depende do bom 
senso de seus usuários. Por 
isso, é válido chamar a aten-
ção e tentar conscientizar os 
condôminos (principalmente 
crianças) quando ao uso 
adequado do equipamento. Se-
guindo as seguintes atitudes:
 Utilize os botões de 

Não basta o síndico 
seguir corretamente 
o calendário de 
inspeções e ma-
nutenções. A vida 
útil, eficácia e segu-
rança dos elevadores 
também depende do 
bom senso de seus 
usuários.

subida e descida dos pavi-
mentos de forma adequada. 
Apertar várias vezes o botão 
não fará com que o eleva-
dor chegue mais rápido.
1. É proibido brincar no 
elevador. O interfone, alarme 
ou outras peças do painel 
não são brinquedo e pre-
cisam funcionar quando al-
guém de fato precisar delas.
2. Não é recomendado que 
crianças menores de 10 anos 
utilizem o elevador sem com-
panhia de um adulto, já que 
em situações de emergên-
cia elas podem ter dificul-
dades para pedir ajuda.
3. Parece ser uma orientação 
óbvia, mas sempre deve se ver-
ificar se o elevador está parado 
no andar antes de adentrá-lo. 
Pessoas distraídas podem cair 
no fosso por falta de atenção.
4. Nunca ultrapasse o 
limite de indivíduos e de 
peso dentro do elevador.  
5. Nunca interrompa o fecha-
mento da porta com as mãos.
A autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Elevadores: uso responsável e manutenções periódicas 
garantem bom funcionamento
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7 coisas que os porteiros não devem fazer

 O porteiro é um 
profissional que desempenha 
uma atividade crucial para a 
segurança do condomínio. É 
responsabilidade dele contro-
lar o acesso de quem entra no 
prédio, seja como morador ou 
visitante, e essa função deve 
ser executada com o máximo 
de atenção e cautela. En-
tretanto, por vezes, o porteiro 
é perturbado em suas obriga-
ções por distrações ou falhas 
que podem gerar prejuízos.
 Aqui listamos as 
7 coisas que os porteiros 
não devem fazer. O con-
domínio, por sua vez, deve 
colaborar para não tirá-lo de 
suas competências. Confira:

1) Liberar acesso de 
pessoas sem consultar o mo-
rador - Essa é a praxe em 
praticamente todos os con-
domínios: ao receber um vi-
sitante, deve-se interfonar ao 
condômino e anunciar a pre-

sença da visita e questionar se 
pode permitir a entrada dela. 
Não fazer esse procedimento, 
pode resultar no acesso de 
indesejados ao interior do 
prédio, incluindo criminosos. 
O mesmo vale para técnicos 
de empresas de telefonia ou 
internet, por exemplo, o mo-
rador deve ser consultado se 
está esperando tais pessoas. 

2) Liberar acesso da 
garagem sem verificar quem 
é - O porteiro deve possuir a 
placa bem como modelo e cor 
de todos os veículos autoriza-
dos a entrarem na garagem 
do condomínio. O portão 
só deve ser aberto após essa 
checagem. A liberação para 
visitantes só deve ser feita, 
caso haja vaga disponível 
para essa finalidade e após 
expressa autorização do mo-
rador. Nesses casos, também 
é necessário anotar placa, mo-
delo e cor do carro visitante.

3) Permitir entregas em 
domicílio - Por comodismo, 
muitos condôminos solicitam 
que o entregador de pizza, 
por exemplo, suba até o seu 
apartamento. O problema 
disso é que se expõe todo o 
condomínio, uma vez que 
não há controle do que esta 
pessoa possa fazer quando es-
tiver dentro do prédio. O cor-
reto é que o condômino desça 
à portaria para recepcionar 
a entrega da encomenda. 

4) Ausentar-se de seu 
posto - Esse erro muitas vezes 
é cometido com a colaboração 
de moradores que solicitam a 
ajuda do porteiro para ativi-
dades as quais não estão em 
sua alçada, como descarregar 
compras do carro ou ajudar 
na mudança, por exemplo. 
Deixar a guarita vazia é uma 
falta grave para um porteiro 
e é algo que não pode ocor-
rer sob nenhuma hipótese. 

5) Servir de “secre-
tário” para moradores - En-
tregar uma encomenda, guar-
dar a chave do apartamento, 
dar um recado são alguns 
exemplos de “favores” que 
os moradores pedem aos por-
teiros. Por mais descortês que 
seja se negar a fazer isso, o 
porteiro deve fazê-lo, pois 
são atividades que fogem 
de sua competência. Além 
disso, evita-se problema 
maior, como, por exemplo, 
se uma encomenda for ava-
riada ou uma chave sumir? 
Ele será responsabilizado.

6) Distrações - O por-
teiro deve dedicar atenção 
exclusiva à sua atividade, es-
tando atento às câmeras e às 
movimentações no exterior 
do prédio. Para isso, é total-
mente inadequado o costume 
de ficar assistindo televisão 
ou mexendo no celular du-
rante o horário de serviço.

7) Ser indiscreto - O 
porteiro é uma pessoa que 
naturalmente sabe muito a re-
speito da rotina dos condômi-
nos, pois é quem controla 
entrada e saída de pessoas, 
recebe correspondências, 
dentre outras funções. É im-
portante que ele mantenha 
o máximo de discrição e si-
gilo sobre tudo o que não 
diz respeito diretamente ao 
serviço dele. Fofocas de-
vem ser evitadas no ambi-
ente de trabalho sempre.

A  autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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 As telhas em policarbonato têm sido uma 
tendência na arquitetura de condomínios, bem como 
espaços comerciais. Por apresentarem um alto grau 
de transparência, as chapas desse material são uma 
opção para quem deseja aproveitar a iluminação 
natural de um ambiente, sem ter de deixá-lo aberto, 
o que é uma vantagem na hora de economizar ener-
gia. Além de ser resistente, o policarbonato oferece 
proteção contra raios UV o que também retarda a 
perda de transparência do material e proporciona 
qualidade térmica ao ambiente.
 

 O policarbonato é um material que rivaliza 
com o vidro por possui algumas características in-
teressantes: estima-se que as chapas nesse material 
sejam 250 vezes mais resistentes que os vidros de 
mesma espessura, porém com a vantagem de serem 
50% mais leve que o vidro e 30 vezes mais sólido 
que o acrílico. Além das qualidades estéticas, o poli-
carbonato é um termoplástico de altíssima qualidade 
e segurança, pois se trata de um material extinguí-
vel, ou seja, ele não propaga chamas.
.

 
 Com a crescente violência que assola o 
país e avança contra os condomínios, muitos pré-
dios têm investido pesadamente em itens de segu-
rança que reforcem as barreiras contra possíveis 
ataques. Nesse contexto, a guarita blindada vem 
sendo procurada, com o intuito de proteger o por-
teiro e evitar o rendimento dele, o que poderia le-
var ao acesso de criminosos para dentro do prédio. 

espaço teoricamente impossível de ser invadido, reu- 
nindo: vidros, porta e paredes blindadas, proteção 
fumê no vidro (de modo que quem está no exterior 
não vê o interior), circuito de TV interligado com 
câmeras que captem movimentos em todo o perímetro 
do prédio, alarme e acesso por biometria, para garan-
tir que só entrará quem possuir autorização para tal.

 

Infiltrações
 
 De quem é a responsabilidade sobre o 
conserto das infiltrações? O que fazer em uma 
situação que envolve danos à edificação? Existe 
uma regra básica informal que geralmente nor-
teia isso: se o vazamento estiver em canos na ver-
tical, ou seja, nas colunas e vigas, a responsabi-
lidade é do condomínio. Na hipótese contrária, 
ou seja, nos ramais espalhados na horizontal, 
é o morador quem deve arcar com os custos. 
 
 Na maioria das vezes, as infiltrações po-
dem ser evitadas se o morador prestar atenção 
ao rejunte do piso. Vazamentos no local do ralo 
do box, vaso sanitário e tanque são bastante 
comuns e facilmente solucionáveis com um 
reforço no rejunte que se solta por consequên-
cia da limpeza diária. Se depois infiltração per-
sistir, é preciso investigar a causa do problema.
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Cobertura em policarbonato

Guarita blindada



LAUDOS, PERÍCIAS E VISTORIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

EXTINTORES

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

BOMBAS E MOTORES

ANTENAS

ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS
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COBRANÇAS

ELEVADORES

ELÉTRICA - MANUTENÇÃO

COLETAS DE RECICLÁVEIS



MANUTENÇÃO PREDIAL
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SERRALHERIA

PORTARIA

SACO DE LIXO

PORTA CORTA FOGO TRATAMENTO DE ÁGUAPINTURAS

UNIFORMES PROFISSIONAIS

VENDAS E PEÇAS
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